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PROCESSO  TC-E  Nº  2.947/98


RESOLUÇÃO  Nº  834/98

CONSULTA - Projeto de Lei Orçamentária Municipal. Ausência de apreciação pela Câmara. Promulgação do projeto original pelo Prefeito.



Trata  o processo sub examine de consulta formulada pela Associação Piauiense de Municípios, por intermédio de seu Presidente,  Ricardo Silva Camarço, indagando acerca de como deve proceder o Chefe do Executivo Municipal, cuja Câmara de Vereadores se recusa a votar a Lei Orçamentária, solicitando, outrossim, uma “apreciação da situação do Município que se encontra sem Lei Orçamentária aprovada no ano de 1997, a vigorar em 1998, em razão da omissão de seus Edis e como deve proceder a Prefeitura para analisar sua contabilidade.”



Ab initio,  convém destacar que a consulta em tela esbarra em óbices regimentais à sua apreciação por esta Corte de Contas, conforme dispõe os § § 1º e 2º, do art. 234, do Regimento Interno do TCE-PI (Resolução nº1.225 de 29.06.95). 



CONSIDERANDO, no entanto, o Parecer da Consultoria Técnica, deste Colegiado, expresso às fls. 03/08, que, com procedência e juridicidade, manifesta-se sobre as dúvidas suscitadas de modo a elucidá-las, inclusive  trazendo à colação matéria exemplificativa e uniforme, a respeito do tema, com o escopo de responder às indagações do consulente;



CONSIDERANDO, ainda,  entender o mesmo órgão, à guisa de exemplificação, que, na hipótese vertente, deve o Prefeito Municipal, promulgar como lei o projeto originário do Executivo;



CONSIDERANDO,  finalmente, a opinião do Representante do Ministério Público, exarado às fls. 09.



EX-POSITIS,  resolve o Tribunal de Contas do Estado do Piauí, unânime e de acordo com o entendimento exarado pela Consultoria Técnica (fls. 03/06), responder à consulta no sentido de que, na espécie configurada, deve o Chefe do Executivo Municipal promulgar, na íntegra, o Projeto de Lei Orçamentária enviado à Câmara Municipal, o qual deixou de ser votado, no prazo legal, por desídia ou omissão da mesma Casa Legislativa, enviando-se à APPM cópias desta decisão e do parecer motivador.



Ausente, os Conselheiros Antônio de Barros Araújo, por motivo justificado e Luciano Nunes Santos, por motivo de férias regulamentares.



Presente,  por substituição, a Auditora Waltânia Maria  N. L. S. Alvarenga.



Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se.



Sala das Sessões do Tribunais de Contas do Estado do Piauí, em Teresina,  19 de março de 1,998.



Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros
Presidente



Cons. José Odon Maia Alencar

Relator

Fui Presente: Dr Tertuliano Milton Brandão Sobrinho      Procurador de Justiça 

Edição Final: José Neto Lopes
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